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Recurso agravo de instrumento -

REQUISITOS PARA SEU DEFERIMENTO

RESUMO

- Trata-se de agravo de instrumento contra despacho do Juiz "a quo”, que concedeu liminar em imissédo
proviséria de posse, na acao expropriatdria requerida pela Prefeitura Municipal em face dos agravantes. - O
despacho que concedeu por motivo de urgéncia a imissao de posse aceitou como deposito o valor oferecido
pelo Municipio. - Os agravantes atacam o despacho concessivo da liminar, por entenderem ilegal a
expropriacdo, que ndo foi precedida do indispensavel relatério de impacto ambiental. - Afirmam, ainda, que o
infimo depésito feito pela Administracdo néo representa a justa indenizacédo instituida pela Constituicdo
Federal. - Pediram, entéo, que fosse tornada sem efeito a imissédo de posse concedida ao agravado na
posse dos iméveis. - O agravado, em sua contraminuta, defendeu a tese de que o estudo do impacto
ambiental nao constitui condi¢cdo para o decreto expropriatério, e, quanto a justa indenizacéo, esta s sera
aferida quando da transmisséo da propriedade ao expropriante. - O Promotor de Justica entendeu que o
despacho devera ser mantido, porque o estudo do impacto ambiental sé sera feito quando da implantacéo
do distrito industrial. - A expropriacao, por ser ato que antecede a implantacéo do distrito industrial, ndo esta
submetida a previa inspecao sobre o impacto no meio ambiente. - Referente a justa indenizacao, afirma que
a mesma s0 se efetiva quando da posse definitiva. - A Procuradoria de Justica sustentou que o fato de
inexistir relatério de impacto ambiental ndo faz parte do despacho liminar, que é o Unico que podera ser
discutido nos limites do agravo. - A respeito da justa indenizacao, entendeu que esta sera devida quando da
transcricdo da propriedade em nome do expropriante. - No seu memorial, os agravantes dizem da
obrigatoriedade do estudo prévio em face do impacto ambiental, por forca do artigo 225, § 1°, IV, da
Constituicdo Federal. - Insistem que a justa indenizagdo é exigida também na imissao proviséria de posse,
porque assim determina a Constituicdo Federal. - Na verdade, desapropriacdo em tela tem por objeto
terreno rural, conforme os registros ... - Na hipotese, nao se aplicam os principios de politica urbana,
determinados na Constituicdo Federal. - Refere-se a hip6tese a acdo expropriatéria de terreno agricola para
implantagéo de um distrito industrial. - O despacho objurgado concedeu a imissao provisoéria na posse, por
motivo de urgéncia e mediante depdsito prévio que foi arbitrado pelo douto Juiz "a quo". - Inexiste a
possibilidade de discussao do procedimento expropriatério no que concerne a inexisténcia do relatorio do
impacto ambiental, nos estreitos limites desse agravo de instrumento. - Alias, o relatério de impacto
ambiental ndo se encontra elencado entre as condi¢bes ensejadoras da imissao provisoria na posse. Ele
sera analisado a época da implantacéo do distrito industrial, ndo interferindo, no momento, com a questédo
da imissdo na posse. - Examina-se aqui, tdo-somente, a questéo da justa e prévia indenizagdo, também
objeto do agravo. - Na verdade, muitas dividas me assaltaram sobre a abrangéncia do inciso XXIV do art. 5°
da Constituicdo Federal. - No entanto, apés longa reflexdo, chego a conclusao de que o comando
constitucional abrange também a imissao provisdria na posse, de vez que, ainda que provisoria, esta medida
judicial representa, iniludivelmente, o desapossamento do proprietario em relacdo ao bem expropriado. Logo,
se ha o desapossamento, ha que haver antes a indenizacao justa e prévia determinada pela Constitui¢éo.
Do contrario estariamos diante de um quase confisco ou, minimo, de um enriquecimento ilicito por parte do
Orgéo desapropriante. - E a indenizacao prévia, ensejadora da imisséo provisoria, ha que ser justa, isto é,
aproximar-se o mais possivel do valor de mercado do bem a ser desapropriado, ndo servindo a esse objetivo
estimativa unilateral do Poder Publico e nem mesmo o aproveitamento do valor declarado para fins fiscais,
sabido que esse valor quase nunca representa o valor real do bem. A solucdo e a previa avaliacéo, ainda



gque sem os rigores de uma avaliacao judicial, ficando posteriores ajustamentos a serem feitos, se
necessario, por ocasido da sentenca defin

EMENTA

Nao se encontrando o relatério de impacto ambiental elencado entre as condi¢fes ensejadoras da imissao
provisoéria na posse, nao ha possibilidade de discussao do procedimento expropriatério no que concerne a
inexisténcia de prévio relatorio, nos estreitos limites do agravo de instrumento. - O inciso XXIV do art. 5° da
Constituicdo Federal abrange também a imisséo provisoria na posse, de vez que, ainda que provisoria, esta
medida judicial representa, iniludivelmente, o desapossamento do proprietario em relacdo ao bem
expropriado. Logo, se ha o desapossamento, ha que existir antes a indenizacao justa e prévia determinada
pela Constituicdo. Do contrario, estar-se-ia diante de um quase confisco ou, no minimo, de um
enriquecimento ilicito por parte do 6rgao desapropriante.



